
PROJETO DE LEI 

Altera os artigos 182 e  183 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal .  

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. O art. 182 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal passa a vigorar com a seguinte redação. 

 

“Art. 182. Nos crimes previstos neste título somente se 
procede mediante representação, salvo se forem 
praticados com violência ou grave ameaça à pessoa.” (NR)  

 

Art. 2º.  O art. 183 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois artigos 
anteriores se o crime é praticado contra pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.” (NR)  

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor imediatamente após a data 
da sua publicação. 
 

 

JUSTIFICAÇÃO  
 

A presente proposta legislativa estabelece que nos crimes 

previstos no título II do Código Penal, que reúne os crimes contra o patrimônio, 

somente se procederá mediante representação, exceto se forem praticados 

com violência ou grave ameaça à pessoa.  

A proposta surge em conformidade com o princípio da 

ultima ratio do Direito Penal, que recomenda sua utilização somente quando 

não houver outros meios menos lesivos para atingir o mesmo resultado.  

A proposta é motivada, ainda, pela situação carcerária 

brasileira e compõe uma série de projetos de lei que elaborei com foco na 

racionalização e humanização do sistema de justiça criminal. 



A população carcerária feminina subiu de 5.601 para 

37.380 detentas entre 2000 e 2014, um crescimento de 567% em 15 anos1. A 

maioria dos casos é por tráfico de drogas, motivo de 68% das prisões. 

Segundo dados do INFOPEN - Levantamento Nacional 

de Informações Penitenciárias - de 2014, cerca de 67% da população 

prisional do país é formada por pretos e pardos, ou seja, 2 em cada 3 

detentos são negros. A juventude, por sua vez, também é maioria no sistema 

carcerário brasileiro, sendo 56% da população composta por pessoas entre 18 

e 29 anos.  

O Brasil possui a quarta maior população carcerária do 

mundo, e nos últimos 14 anos o número de presos no país cresceu mais de 

160%. Cerca de 40% das pessoas em privação de liberdade estão presas 

provisoriamente, por força da prática amplamente difundida no judiciário 

brasileiro que, a despeito da lei processual, converte a prisão cautelar de 

exceção em regra.  

Em 2016 foi divulgado relatório da ONU acerca das 

práticas de tortura e maus tratos nos presídios brasileiros. Para este 

documento, o sistema carcerário brasileiro passa por uma “superlotação 

endêmica”. 

 Apenas no primeiro semestre de 20142, o Departamento 

Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça (Depen) informou 565 mortes 

no sistema prisional, sendo metade delas classificada como intencionais, 

violentas – portanto, algo como 280. E esses números não contam com os 

dados dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro que abrigam um terço da 

população carcerária nacional. 

   Portanto, a proposta visa restringir as ações penais aos 

casos mais graves e naqueles em que as vítimas se sentem, de fato, lesadas e 

desejam dar prosseguimento ao procedimento penal, reduzindo o número de 

processos penais em tramitação no Judiciário.  

                                                           
1
 http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/80853-populacao-carceraria-feminina-aumentou-567-em-15-anos-

no-brasil 
2
 http://outraspalavras.net/maurolopes/2017/01/10/pastoral-carceraria-se-colocassem-caes-e-gatos-

nos-presidios-tratados-como-as-pessoas-o-sao-teriamos-milhoes-nas-ruas/ 



 

Sala das Sessões, .................................  
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